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VII - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

REPASSE Meta 1 Meta 2 Meta 3 Meta 4 SOMA

- -
..-

APOA 175000.00 175.000.00

APOA + 04 525,000,00 525.000.00
._---

-----

SUa.TOTAL 700.000,00 700.000,00
._.'.---

CONTRAPARTIDA
Meta 1 Meta 2 Meta 3 Meta 4 SOMA

FINANCEIRA
--'_.,��----

APOA 6.197.00 6.197,00

APDA + 04 18.591,03 18.591,03
----

-------

sua.TOTAL I 24.786,03 24.786,03
.'---.'-'''- ._O'- _._--'-

TOTAL 724.768,03 724.788,03
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•GoVERNO DO
EsTADO DO CEARÁ

Secretllria das Cidades

TERMO DE AJUSTE N" 010/CIDADES/2017

PROCESSOS: N" 4359721/2017 e 5837996/2017

MAPP-3803

TERMO DE AJUSTE QUE ENTRE SI CELEBRAM

O ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DAS CIDADES, E O MUNICÍPIO DE

QUIXERAMOBIM PARA OS FINS QUE

ESPECIFICA.

o ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA DAS CIDADES, órgão integrante de sua
estmtura governamental, na forma do disposto na Lei Estadual na 13.875, de 07.02.2007, inscrita no

CNPJ sob o nO 05.541.424/0001-87, com sede no Centro Administrativo Governador Virgílio

Távora, situada na Av. General Afonso Albuquerque Lima, S/N - Ed. SEPLAG, 1°. andar,

Cambeba, CEP: 60830-120, Fortaleza-CE, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato

representado pelo Secretário Adjunto das Cidades, Sr. Germano Rocha Footeles, brasileiro,

casado, advogado, portador do RG na 761987-SSP/CE, inscrito no CPF sob o na 114.137.003-49,

residente e domiciliado em Fortaleza - Ceará, designado por meio da Portaria N° 083/2017. de 22

de março de 2017, publicada no D.O.E em 05 de abril de 2017, e o MUNICÍPIO DE

QUIXERAMOBIM, CNPJ nO 07.744.303/0001-68, clUa Prefeitura está situada a Rua Dr. Álvaro

Fernandes, 36142, Bairro Centro, Quixeramobim/CE, neste ato representado pelo PREFEITO

MUNICIPAL, Clébio Pavone Ferreira da Silva, portador do CPF n° 379.749.633-87, residente c

domiciliado no Município de QuixeramobimlCE, resolvem celebrar o presente Tenno de Aj uste de

acordo com as normas contidas na Constituição Federal, na Constituição do Estado do Ceará, na Lei

Complementar Federal n° 101, de 04/05/2000 e suas alterações, na Lei Federal n" 8.666, de

21/0611993, e suas alterações, na Lei Federal nO 10.520, de 17/07/2002, na Lei Complementar

Estadual n° 119, de 28112/20J2, e suas alterações, no Decreto Estadual nO 31.406, de 29/0112014 e

suas alterações, no Decreto Estadual nO 31.62J, de 0711 1/20J4, na Lei Estadual n° 16.084. de

27/07/20 J 6, bem como na Portaria da COE na O I J /20 I 5 e em outros instrumentos legais pertinentes,

mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA 01- DO OBJETO

Pavimentação em pedra tosca 00 Bairro Jaime Lopes, no Município de Quixeramobim/CE,

conforme Plano de Trabalho e anexos, aprovado pelo CONCEDENTE, que passa a tàzer parte

� ,
Centro AdministratIVo Governador Virgllro Távora' Ed SEPlAG. l� andar - Cambeba

Cep: 60.822-325 • FOItaleza, Ceará. Fone: +55 (85) 3101.4448 • Fax: +55 (8S) 31014450

'o'v'IIiW.cidades,ce.gov.br • cidades@cidades.ce.gov.br
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CLÁUSULA 02 -DAS OBRIGACÕES

I - DO CONCEDENTE:

1) aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários à execução do objeto deste Termo

de Ajuste;

2) transferir os recursos financeiros para execução deste Tenno de Ajuste na turma do cronograma

de desembolso do Plano de Trabalho, observadas a disponibilidade financeira, as nonuas legais

pertinentes, bem como o disposto no regulamento;

3) prorrogar "de oficio" a vigência deste Tenuo de Ajuste quando houver atraso na liberação dos

recursos motivado pelo CONCEDENTE através de apostilamento, limitada, a prorrogação, ao exato

periodo do atraso verificado;

4) orientar, coordenar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução deste Termo de Ajuste

diretamente ou por meio de órgão próprio, conforme o disposto nos artigos 30 a 34, da Lei

Complementar Estadual n° 119, de 28/12/2012 e na forma do regulamento;

5) dar publicidade da íntegra deste Termo de Ajuste e de seus possíveis aditivos e apostilamentos,

conforme o disposto nos artigos 17, 18 e 20 da Lei Complementar Estadual nO 119, de 28112/2012;

6) encaminhar o extrato deste Termo de Ajuste e de seus possíveis aditivos, para publicação na

imprensa oficial;

7) dar ciência da assinarura deste Termo de Ajuste à Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas

do Estado do Ceará, na forma do disposto no artigo 19, da Lei Complementar n" 119, de

28/12/2012;

8) designar os responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização deste Termo de Ajuste;

9) analisar a prestação de contas final deste Tenno de Ajuste, no prazo de até 60 (sessenta) dias

contados da data de apresentação desta pelo CONVENENTE;

10) instaurar Tomada de Contas Especial, na forma e de acordo com as situações previstas na Lei

Complementar n." 119, de 28/12/2012 e suas alterações.

II - DO CONVENENTE:

J) executar direta ou indiretamente as atividades necessárias à consecução do objeto a que alude

este Termo de Ajuste, observando as metas a serem atingidas, as etapas ou fases de execução, o

plano de aplicação dos recursos ftmmceiros, o cronograma de desembolso e a previsão de início e

fim da execução do objeto, previstos no Plano de Trabalho;

2) submeter ao CONCEDENTE quaisquer modificações no Plano de Trabalho, que eventualmente

sejam necessárias;

3) realizar o pagamento das despesas previstas no Plano de Trabalho durante a vigência deste

Instrumento, observado o disposto no artigo 28 da Lei Complementar Estadual nO 119, de

28112/2012;

4) compatibilizar o objeto deste Termo de Ajuste com as normas e os procedimentos federais,

estaduais e municipais de preservação ambiental, quando for o caso; .' ,_'._

S) promover o crédito do recurso financeiro, referente à contrapartida, de acordo com o .cronograma

de desembolso do Plano de Trabalho e COOl o disposto na CláUS�04 (quatrO),'"do present\

CentroAdministrativOGovem.adorVirgiliOTávora' Ed.SEPLAG,I'andar'Camoeba �' .. J "Cep: 60822.325 ' Foltaleza, Ceará' Fono: .55 (85) 31Ot.4448 • Fax: >55 (85) 3101 4450 �___U \
w.wwdades.ce.gov.br • cidades@ctdaoes.ce.gov.br
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Instrumento;

6) disponibilizar ao cidadão, na rede mundial de computadores ou, na falta desta, em sua sede,

informações referentes à parcela dos recursos públicos recebidos e ã sua destinação, conforme o

disposto no artigo 20 da Lei Complementar Estadual n° 119, de 28/12/2012 e na Lei Ordinária

Estadual nO 15.175, de 28/06/2012;

7) movimentar os recursos financeiros liberados pelo CONCEDENTE, bem como a contrapartida

financeira, exclusivamente, na conta específica vinculada a este Termo de Ajuste, nos casos de

pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho, mediante ordem bancária, para aplicação no

mercado financeiro ou para ressarcimento de valores;

8) não utilizar os recursos transfcridos pelo CONCEDENTE, inclusive os rendimentos de aplicação

no mercado financeiro, bem como os correspondentes a sua contrapartida, em finalidade diversa da

estabelecida neste Instrumento, ainda que em caráter de emergência;

9) aplicar os recursos transferidos pelo CONCEDENTE, bem como a contrapartida financeira, em

caderneta de poupança ou em fundos de aplicação lastreados em títulos públicos;

10) promover as licitações para a contratação de obras, serviços e aquisição de materiais de acordo

com a Lei Federal nO 8.666, de 21/06/1993, bem como demais normas federais e estaduais em vigor,

ou apresentar justiticatíva, com o respectivo embasamento legal, para sua dispensa ou

inexigibilidade;

11) atender, nas contratações e aquisições de bens e serviços necessários a execução deste Termo de

Ajuste, aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da

eficiência e ao disposto na Lei Complementar Federal n° 131, de 27/05/2009, na Lei Ordinária

Estadual n° 15.175, de 28/06/2012, bem como na Lei de Diretrizes Orçamentárias Estadual em

vigência.

12) utilizar o pregão, preferencialmente na forma eletrànica, na contratação de bens e serviços

comuns e, quando não couber, na forma presencial, nos termos da Lei Federal nO 10.520, de

17/07/2002 e do Decreto Estadual n° 28.089, de 10/01/2006, devendo a inviabilidade de utilização

da fonna e!etrànica ser devidamente justificada;

13) inserir cláusula nos contratos celebrados com terceiros, pam execução deste Temlo de Ajuste,

que permitam o livre acesso dos servidores do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de controle

intemo e externo, aos documentos e registros contábeis das empresas contratadas;

14) restituir ao CONCEDENTE, os saldos financeiros remanescentes deste Termo de Ajuste,

inclusive os provenientes de rendimentos de aplicação financeira, no prazo máximo de 30 (trinta)

dias após o término de sua vigência ou rescisão;

15) devolver ao CONCEDENTE os valores decorrentes de glosas cfetuadas no âmbito do

acompanhamento e da fiscalização ou da prestação de contas, quando for o caso;

16) manter-se adimplente e em situação cadastral regular durante todo o prazo de vigência destc

Termo de Ajuste;

17) propiciar, no local da execução do objeto deste Termo de Ajuste, os meios e as condições

necessárias para que o CONCEDENTE possa realizar supervisões;

(8) assegurar o livre acesso dos servidores do CONCEDENTE, responsáveis pelo acompanhamento

e fiscalizaçãO deste TemlO de Ajuste, bcm como dos servidores dos Sistemas de Controle Intemo e

Externo, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e tàtos, processos e documentos relacionados,

direta ou indiretamente, com o Instrumento pactuado, bem como prestar a tes� equa�i�quer .

Centro Administralivo Governador Virgii:o Távora' Ed. SEPlAG, r' andar - Cambeba

Cep: 60.822-325 • Fortaleza. Cear(\ • Fone: +55 (85) 3101.4448 • Fax: +55 (85) 3101.4450

www.cidadcs.ce.gov.br • cidades@cídades_ce.gov.br
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infonnações solicitadas, quando em missão de acompanhamento, fiscalização ou auditoria;

19) manter atualizado o registro das infonnações e dos documentos exigidos pelo Decreto Estadual

n° 31.406, de 29/01/2014, e suas alterações;

20) manter registras, arquivos e controles contábeis específicos no local onde forem contabilizados

os documentos originais fiscais, trabalhistas e equivalentes, comprobatórios das despesas realizadas

com recursos do presente Tenno de Ajuste;

21) responsabilizar-se por todos os ónus tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente

Instrumento;

22) responsabilizar-se por todos os ónus e litígios de natureza trabalhista e previdenciária

decorrentes dos recursos humanos utilizados na exccução do objeto deste TemlO de Ajuste;

23) apresentar relatórios sobre a execução fisico tinanceira deste Termo de Ajuste, compativeis com

a liberação dos recursos transferidos, assim como infonnações sobre o andamento da obra ou

serviços e a sua conclusão, aos responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização e aos órgão

de controle interno e externo;

24) a prestação de contas deverá ser apresentada ao CONCEDENTE, no prazo de até 60 (sessenta)

dias após o encerramento do prazo da vigência do Telmo de Ajuste;

25) designar preposto para este Tenno de Ajuste;

26) Realizar a movimentação dos rccursos financeiros liberados pelo concedente, o que somente

poderá ocorrer para atendimento das seguintes finalidades:

I - Pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho;

II . Ressarcimento de valores;

III - Aplicação no mercado tinanceiro.

27) Movimentar os recursos da conta específica do Tenno de Ajuste que será efetuada, exclusiva­

mente, por meio de Ordem Bancária de Transferência - OBT, por meio de sistema infornlatizado

próprio.

28) A movimentação de recursos prcvista no item anterior deverá ser comprovada ao concedente

mediante a apresentação de extrato bancário da conta especítica do instrumento e comprovante de

recolhimento dos saldos remanescentes, até 30 dias após o ténnino da vigência do convênio ou ins­

trumento congênere.

CLÁUSULA 03 - DA VIGÊNCIA

I) O prazo de vigência do presente Tenno de Ajustc scrá de 12 (doze) meses, contados a partir da

data da assinatura do presente Instrumento.

PARÁGRAFO 1° - Havendo atraso na liberação dos recursos previstos no cronograma de

desembolso do Plano de Trabalho, o prazo deste Instrumento será prorrogado de oficio, pelo

CONCEDENTE, pelo exato periodo do atraso verificado, limitado ao prazo estabelecido no artigo

15 caput e parágrafo 1° da Lei Complementar Estadual nO 119, de 28/12/2012.

PARÁGRAFO 2' - A prorrogação de ofício, de que trala o parágrafo anlerior, será efetivada na

vigência deste Instrumento e fonnalizada pOI' meio de aposlilamento, sendo div1!Igaq�. !laS

fermmentas de transparência previstas na Lei Complementar Federal nO�de 27/05/,+009 e na'LI':

Cenlro Adl"""llal,,o Govemador VirgdlO Távora' Ed SEPLAG.l' andar _ Cambeba �: n� -
cep 60822.325 • Fortaleza. Ceará' Fone'+5S (85)31014448 • Fax +55 (85) 3101.4450 �). '1IT
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Estadual nO 14.306, de 02/03/2009.

CLÁUSULA 04 - DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIaS E FINANCEIROS

Os recursos para a execução do objeto deste Termo de Ajuste, no montante de R$ 724.788,03

(setecentos e vinte e quatro mil, setecentos e oitenta e oito reais e três centavos) correrão à conta

do CONCEDENTE e do CONVENENTE, conforme abaixo discriminados:

I) Recursos do CONCEDENTE:

R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) à conta de dotação aprovada pela Lei Estadual n.o 16.084, de

27 de julho de 2016, conforme as classiticações orçamentárias:

.., - 43100001 .15.451.010.18322.09.44404200.1.00.00.0.40

- 43100001.15.451.010.18322.09.44404200.1.01.00.0.40

- 43100001.15.451.010.18322.09.44404200.3.00.00.0.40

2) Recursos do CONVENENTE:

RS 24.788,03 (vinte e quatro mil, setecentos e oitenta e oito reais e três centavos) na fonna

detalhada no Plano de Trabalho, a título de contrapartida, em recursos financeiros.

PARÁGRAfO 1° - Os recursos transferidos pelo CONCEDENTE, enquanto não empregados em
sua finalidade, bem como a contrapartida, serão obrigatoriamente aplicados em caderneta de

poupança ou em fundos de aplicação tinanceira lastreados em títulos públicos.

PARÁGRAfO 2° - Os recursos deste Termo de Ajuste serão mantidos, exclusivamente, na conta

especítica vinculada a este Instrumento - somente sendo permitida movimentação para o

pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho, mediante Ordem Bancária de Transferência

- OBT, para aplicação no mercado financeiro, na forma do parágrafo primeiro da presente cláusula

ou para ressarcimento de valores, devendo ser observado, ainda:

I) os rendimentos das aplicações referidas no parágrafo primeiro desta cláusula serão

obrigatoriamente aplicados no objeto do presente Instrumento c estão sujeitos às mesmas condições

de prestaçào de contas exigidas para os recursos transferidos; e

2) as receitas oriundas dos rendimentos da aplicação dos recursos no mercado financeiro não

poderão ser computadas como contrapartida devida pelo CONVENENTE.

PARÁGRAFO 3° - O CONVENENTE deverá comprovar a inclusão em seu orçamento das

transferências recebidas do CONCEDENTE, para a execução deste Termo de Ajuste.

PARÁGRAFO 4° - O CONVENENTE deverá comprovar a existência em seu orçanlento dos

recursos referentes à contrapartida para complementar a execução do objeto deste Termo de Ajuste:

PARÁGRAfO 5° - Os recursos para atender às despesas em ex

investimento, deverão estar consignados no Plano Plurianual do C

Centro AdminIstrativo Governador Virgílio Távora. Ed. SEPLAG. 10 andar. cambeba

Cep: 60.822.325 • Fortaleza, Ceará' Fone: +55 (aS) 3101.4448 • Fax: +55 (BS) 3101.4450
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que os autorize.

CLÁUSULA OS - DA LIBERACÃO DOS RECURSOS

o CONCEDENTE transferirá os recursos previstos na Cláusula 04 (quatro), em tàvor do

CONVENENTE, em conta bancaria indicada no presente Instrumento, ondc serão movimentados,

obedecendo ao cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho, referido na Cláusula O I

(wn), mediante comprovação de adimplência, regularidade e comprovação da contrapartida

financeira.

Para a liberação do 1 ° repasse estará condicionado a apresentação pelo Convenente dos seguintes

documentos: termo de homologação, termo de adjudicação, contrato firmado com a empresa

vencedora, orçamento contratado, ordem de serviços e ART (anotação de responsabilidade técnica)

de execução, cuja guarda e conservação ficará a cargo do convenente até o final da vigência do

instrumento no local da obra ou serviço, conforme o modelo determinado pela Secretaria das

Cidades.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os recursos previstos na Cláusula 04 (quatro) somente serão liberados

pelo CONCEDENTE, e a execução iniciada pelo CONVENENTE, após a publicação da íntegra

deste Telmo de Ajuste no Portal da Transparência.

CLÁUSULA 06 - DA RESTITUICÃO DOS RECURSOS

É obrigatória a restituição pelo CONVENENTE ao CONCEDENTE de eventual saldo de recursos,

inclusive os provenientes das receitas obtidas com as aplicações financeiras realizadas, no prazo

máximo de 30 dias após o término da vigência ou da rescisão do presente Instrumento.

PARÁGRAFO 1° - Os saldos financeiros remanescentes serão devolvidos observando-se a

proporcionalidade dos recursos transferidos e da contrapartida;

PARÁGRAFO 2° - A não devolução dos saldos tinanceiros remanescentes implicará a

inadimplência do CONVENENTE e a instauração de Tomada de Contas Especial.

PARÁGRAFO 3° - O CONVENENTE deverá, ainda, restituir ao CONCEDENTE o valor

transferido, corrigido monetariamente desde a data do recebimento, pelo índice oficial aplicado à

caderneta de poupança ou aos fundos de aplicação financeira lastreados em títulos públicos,

conforme regulamento, nas seguintes hipóteses:

1) quando o objeto conveniado não for executado;

2) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Termo de ajuste.

PARÁGRAFO 4° - Os valores decolTentes de glosas efetuadas no âmbito do acompanhamento e da

fiscalização ou da prestação de contas devcrão ser ressarcidos, pelo CONVEj\/ENTE ao

CONCEDENTE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento d(nofití�Í\Ção
• /;.", .«

enViada pelo responsável pelo acompanhamento deste Termo de ajuste, s�la"r rescisão tJp

CenlroAdminiSOalivo Governador Virgílio Távora. Ed. SEPlAG, l' andar. Cambeba", ��'"
Cep: 60.822-325 ' Fonaleza, Ceará. Fone: +55 (85) 3101.4448 • Fax: t55 (65) 3101.4450 \", <'
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Instrumento, inadimplência e instauração de Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA 07 - DA ACÃO PROMOCIONAL

Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente Termo de Ajuste será,

obrigatoriamente, destacada a participação do CONCEDENTE, observado o disposto no parágrafo

IOdo artigo 37, da Constituição Federal.

PARÁGRAFO 10 - Inclui-se nessa obrigação matéria jornalística destinada à divulgação em
qualquer veículo de comtmicação social, convites, folhetos e impressos em geral, tanto para

circulação interna como externa.

-. PARÁGRAFO 20 - O CONCEDENTE estará autorizado a reproduzir o conteúdo do material
produzido, indicadas as fontes e os respectivos créditos.

PARÁGRAFO 30 - O CONVENENTE deverá afixar e se responsabilizar pela conservação, até o
final da vigência do instrumento, no local da obra ou serviço, placa informativa contendo:

1) valor da obra ou serviço;

2) prazo de duração;

3) empresa que executa a obra ou serviço;

4) dizeres de que a obra é custeada em parceria com o Governo do Estado do Ceará;

5) indicação do órgão ou entidade que celebrou o Tenno de Ajuste.

PARÁGRAFO 40 - No caso de compras, o CONVENENTE deverá afixar no bem adquirido,
quando possível, os dizeres de que a aquisição é custeada em parceria com o Governo do Estado do

Ceará, bem como a indicação do órgão ou entidade que celebrou o Termo de ajuste.

CLÁUSULA 08 DA DESTINAÇÃO DOS BENS MÓVEIS ADOUIRIDOS,
TRANSFORMADOS OU PRODUZIDOS NO ÃMBITO DO CONVltNIO

Visando assegurar a continuidade do programa governamental, os bens móveis adquiridos,

transformados ou produzidos com os recursos financeiros transferidos pelo CONCEDENTE

poderão incorporar o património do CONVENENTE, mediante ternlO de doação, após a aprovação

da prestação de contas final deste Telmo de ajuste, observado o artigo 17, II, "a" da Lei Federal n°

8.666, de 21/06/1993.

PARÁGRAFO 10 - Sendo o Termo de Ajuste rescindindo por quaisquer dos motivos previstos na
Cláusula 13 (treze), os bens acima referidos licam impedidos de serem objetos de doação em favor

do CONVENENTE.

Os bens móveis adquiridos, transfonnados ou produzidos com os recursos tinanceiros transferidos

pelo CONCEDENTE serão de propriedade dcste, e só poderão ser utilizados em conformidade com

o objeto do Termo de ajuste, sendo expressamente vedada sua utilizaçã�ra outros fins 'lu: não se

Centro AdmimstrallVO Govemador Wglho Távora' Ed SEPLAG, lQ andar. Cambeba &f ��
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vinculem à execução do seu objeto.

PARÁGRAFO 2° - Após a aprovação da prestação de contas final deste Termo de ajuste e visando

assegurar a continuidade do programa governamental, o CONCEDENTE decidirá sobre a

destinação dos bens referidos nesta cláusula, devendo ser observado o artigo 17, II, "a" da Lei

Federal nO 8.666, de 21/06/1993.

CLÁUSULA 09 - DA ALTERACÃO

Este Termo de ajuste poderá ser alterado por interesse comum das partes, durante sua vigência,

vedada a alteração do objeto pactuado que venha a prejudicar a sua funcionalidade. definida no

Plano de Trabalho correspondente.

PARÁGRAFO 1° - O CONCEDENTE poderá assumir ou transferir a execução do objeto deste

Tenno de ajuste, no caso dc sua paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua

descontinuidade.

PARÁGRAFO 2° - Qualquer alteração no presente Instrwnento deverá ser formalizada por meio de

Termo Aditivo, observado o disposto no artigo 15 e parágrafos da Lei Complementar Estadual nO

119, de 28112/2012 e assegurada a publicidade nas ferramentas de transparência e no Diário Oficial

do Estado, conforme os artigos 17 e 18 da referida lei.

PARÁGRAFO 3° - Para celebrar aditivo de valor, o CONVENENTE deverá estar adimplente e com

a si tuação cadastral regular.

PARÁGRAFO 4° - Poderão ser feitas por meio de apostilamento as alterações que não impliquem

modificação das cláusulas deste Tenno de ajuste, acréscimo de prazo ou acréscimo de valor.

CLÁUSULA 10 - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução deste Termo de Ajuste será acompanhada e fiscalizada pelo CONCEDENTE, de forma

a garantir a regularidade dos atos praticados e a adequada execução do objeto, sem prejuí;w da

competência dos órgãos de controle interno e externo.

PARÁGRAFO 1°- Os responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização poderão, a qualquer

momento, solicitar esclarecimentos acerca de quaisquer indícios de irregularidade na aplicação dos

recursos transferidos ou sobre outras pendências de ordem financeira, técnica ou legal relacionadas

a este Termo de Ajuste.

PARÁGRAFO 2° - Fica designado, o Sr. José Inácio Silva Pllrente, como representante do

CONCEDENTE, responsável pelo acompanhamento deste Termo de Ajuste, o qual avaliará os

produtos e os resultados da parceria, verificará a regularidadc no pagamc,�t� idas <jespesas .. e na

aplicação das parcelas de recursos, registrará todas as ocorrências relaCiOnad�XeC\lçãO do ohjeto

Cenlro Adm"iSI'''"O Govemador virgilio Távora. Ed. SEPLAG, l' andar. Cambeba . *."
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pactuado, inclusive as apontadas pela fiscalização, c adolará as medidas necessárias ao saneamento

das falhas observadas, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

PARÁGRAfO 30 - O acompanhamento deste Termo de Ajuste será realizado com base no Plano de
Trabalho e respectivos cronogramas de execução do objcto e de desembolso de recursos.

PARÁGRAFO 40 - Diante de quaisquer irregulmidades na execução deste Termo de Ajuste,
resultantes do uso inadequado dos recursos transferidos ou de pendências de ordem técnica,

constatadas nas prestações de contas parciais, o responsável pelo acompanhamento suspenderá a

liberação dos recursos e o pagamento das despesas relativas ao presente Instrumento e notificará o

CoNVENENTE para que adote medidas saneadoras em até 30 (trinta) dias contados do

recebimento da notificação, podendo prorrogar este prazo por igual período.

-. PARÁGRAFO 50 - Não havendo o saneamento da(s) pendência(s), no prazo fixado no parágrafo
anterior, o responsável pelo acompanhamento deverá, no prazo acima referido, adotar as medidas

previstas no � IOdo art. 33 da Lei Complementar Estadual 119/2012.

PARÁGRAFO 60 - O não atendimento, pelo CONVENENTE, ao disposto no parágrafo anterior

acarretará a sua inadimplência, a rescisão deste Termo de Ajuste e a instauração de Tomada de

Contas Especial.

PARÁGRAFO 70 - O responsável pelo acompanhamento registrará a inadimplência do
CONVENENTE, se:

1) os saldos financeiros remanescentes não forem devolvídos no prazo de 30 (trínta) dias após o

término da vigência ou da rescisão deste Instrumento;

2) a prestação de contas não for apresentada conforme cláusula 2", li, 24 deste Instrumento;

3) a prestação de contas apresentada for reprovada pelo CONCEDENTE;

4) o CONVENENTE não efetuar o ressarcimento do valor glosado no prazo máximo de 15 (quinze)

dias, contados do recebimento da notificação, nos termos do artigo 33, parágrafo I " I, da Lei

Complementar Estadual nO 119, de 28112/2012.

PARÁGRAFO 8' - Após registrada a inadimplência do CONVENENTE, o responsável pelo
acompanhan1ento dará ciência à autoridade administrativa competente no prazo máximo de 5

(cinco) dias, sob pena de responsabilidade solidária

PARÁGRAFO 90 - A fiscalização da execução do objeto deste Instrumento será realizada pela

Mara Cristina Martins, sendo permitida a contratação de terceiros ou a celebração de parcerias

com outros órgãos, para assisti-Ia ou subsidiá-Ia de informações pertinentes a essa atríbuíção, nos

termos de Art. 30 do Decreto Estadual nO 3 1. 621, de 07/1 112014.

PARÁGRAFO 10 - Ao responsável pela fiscalização caberá visitar o local da execllção do ubjeto
pactuado, atestar a sua execução e comunicar, ao responsável pelo acompanhamento, quaisquer

,=,.1.,,,,,, '''oc'"'''. �m pre'.,," d, """"' .çõ<, ,oe " f.""" ""tJ:;"(J ',11' .
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PARÁGRAFO 11 - O CONCEDENTE proverá as condições necessárias à realização das atividades

de acompanhamento e fiscalização deste Termo de Ajuste, programando visitas e outras diligências

ao local da execução do objeto com tal finalidade que, caso não ocorram, deverão ser devidamente

justificadas.

PARÁGRAFO 12 - O CONVENENTE garantirá o livre acesso aos servidores do CONCEDENTE

e dos órgãos de controle interno e externo, a todos os atos e fatos relacionados direta ou

indiretanlente com o presente 1ermo de Ajuste, não podendo sonegar, a estes servidores, quando

investidos na missão de acompanhamento, fiscalização ou auditoria, processos, docluoentos e

informações relativos à parceria, sob pena de irregularidade cadastral.

PARÁGRAFO 13 - Os agentes designados para o acompanhamento e para a fiscalização deste

Instrumento são responsáveis pelos atos ilícitos que praticarem, respondendo, para todos os efeitos,

pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo.

PARÁGRAFO 14 - O CONVENENTE ficará sl.(jeito à responsabilização administrativa, civil c

penal, se, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à atuação dos

responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização e aos órgãos de controle interno e externo,

110 desempenho de suas funções institucionais relativas a este Termo de Ajuste.

PARÁGRAFO IS - Fica facultado ao CONCEDENTE, por meio do fiscal ou do gestor do Termo

de Ajuste, requerer, solicitar ou requisitar documentos, diligências, vistorias ou quaisquer outras

medidas que considerem necessárias à comprovação da realização do objeto ou da correta aplicação

dos recursos transferidos, não ficando adstrito à redação deste instrumento, mas à Lei, Decretos e

princípios do Direito Administrativoo

CLÁUSULA 11 - DA VEDAÇÃO DE DESPESAS

É vedada, conforme ar!. 2S, S 2° da Lei Complementar 101 de 04/0S/2000, a utilização dos recursos
transferidos em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento, ainda que em caráter de

emergência e com posterior cobertura, e para pagamento de despesas com:

1) taxa de administração, de gerência ou similar, salvo as situações especificas previstas no Decreto

Estadual nO 31.406, de 29/01/2014.

2) remuneração, a qualquer título, a servidor do CONCEDENTE, do CONVENENTE por serviços

de consultaria, assistência técnica, gratiíicação ou qualquer espécie de remuneração adicional;

3) pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo c pensionista dos partícipes;

4) multas, juros ou correção monetária, referente a pagamentos e recolhimentos fora dos prazos,

exceto quando decorrer de atraso na liberação de recursos financeiros, motivado exclusivamente

pelo órgão ou entidade CONCEDENTE; .' . ". .

S) clubes, associações ou quaisquer entidades congêneres, cujos dirigentes ou contróládores sejaUl

agentes políticos de Poder ou do Ministério Público, dirigentes ele órgão ou cnti�J,i(J di
Administração Pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuv c�:np�iro,

CenUo AdminislI,livo Governauor Virgilio Távora' Ed. sEPlAG. 1" anuar. Cambeba \::i\..
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bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau do gestor do órgão

responsável pela celebração deste Instrumento;

6) publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo uu de orientação social, relacionadas com

o objeto deste Instrumento, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem

promoção pessoal das autoridades e servidores do CONCEDENTE e do CONVENENTE;

7) bens e serviços fornecidos pelo CONVENENTE, seus dirigentes ou responsáveis, bem como

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

PARÁGRAFO 1°- É vedado qualquer tipo de pagamento em desacordo com o disposto no artigo
28, caput e parágrafos da Lei Complementar Estadual n° 119, de 2&/12/2012.

PARÁGRAFO 2° - É vedada a aplicação dos recursos transferidos e da contrapartida, no mercado
financeiro, em desacordo com os critérios previstos no parágrafo primeiro da Cláusula 04 (quatro).

CLÁUSULA 12 - DA PRESTACÃO DE CONTAS

O CONVENENTE apresentará ao CONCEDENTE prestação de contas comprovando a boa e

regular aplicação dos recursos transferidos por meio deste Termo de ajuste, no prazo de até 60

(sessenta) dias após o encerramento da vigência do Termo de ajuste, sob pena de inadimplência e

instauração de Tomada de Contas Especial, na [onna do regulruncnto.

PARÁGRAFO 1° - A Prestação de Contas observará as normas contidas no Decreto Estadual n°
31.621, de 07/1112014, e deverá conter os seguintes documentos:

I) Termo de encerramento da execução do objeto;

2) Extrato da movimentação bancária da conta específica do Instrumento;

3) Comprovante de recolhimento do saldo remanescente, se houver;

PARÁGRAFO 2° - O CONCEDENTE analisará a prestação de contas no prazo de até 60 (sessenta)

dias contados da data de sua apresentação pelo CONVENENTE, sob pena de ticar proibido de

-. celebrar novos Termos de Ajuste ou instrumentos congêneres.

PARÁGRAFO 3° - Por ocasião da prestação de contas, o CONCEDENTE emitirá parecer nos
termos dos Artigos 34 e 35, do Decrcto nO 31.621, de 07/11/2014.

PARÁGRAFO 4° - A reprovação pelo CONCEDENTE da prestação de contas apresentada pelo

CONVENENTE ensejará a sua inadimplência e a instauração de Tomada de Contas Especial.

PARÁGRAFO 5° - As despesas relativas à consecução do objeto pactuado neste Instrumento

deverão ser comprovadas mediante documentos fiscais originais emitidos em nome do

CONVENENTE, devidamente identificados com o número deste Termo de Ajuste.

PARÁGRAFO 6° - Os documentos comprobatórios das despesas deverão ser mantidos em arquivo,

em boa ordem, na sede do CONVENENTE, à disposição do CONCED;,XE e dos. órgãos de

controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) anos contados da aPW-(jj-da Prestação pu

Centro Adr",ms","vo Governador Virglho Távora. Ed SEPlAG. [' andar cambeba �
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Tomada de Contas Especial do gestor do CONCEDENTE, relativa ao exercício da concessão,

independentemente de sua conta�ilização ter sido confiada a terceiros.

CLAUSULA 13 - DA RESCISAO

Este Termo de ajuste poderá ser rescindido, a qualquer tempo, por acordo entre os participes, ou

unilateralmente pela Administração Pública Estadual, no caso de:

1) inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas pelo CONVENENTE;

2) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas

pelo CONCEDENTE;

3) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmcnte comprovada, impeditiva da execução

deste Termo de ajuste.

PARÁGRAFO 10_ Ocorrendo a rescisão deste Termo de ajuste, por acordo entre os participes, o

CONCEDENTE e o CONVENENTE ficam responsáveis pelas obrigações decorrentes do prazo cm

que tenha vigido este Instrumento, creditando-lhes, igualmente, os beneficios adquiridos no mesmo

período.

PARÁGRAFO 20 - O não ressarcimento, pelo CONVENENTE, dos valores glosados, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento da notificação enviada pelo responsável pelo

acompanhamento, ensejará sua inadimplência, a rescisão deste Instrumento e a instauração de

Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA 14 - DAS DÚVIDAS E DOS CASOS OMISSOS

As dúvidas suscitadas na execução deste Termo de ajuste, bem como os casos omissos, serão

dirimidos pelo CONCEDENTE.

CLÁUSULA 15 - DAS COMUNICACÕES E RE(;ISTROS DE OCORRÊNCIAS

Todas as comunicações relativas ao presente Ternlo de ajuste serão consideradas como regularmente

feitas se entregues ou enviadas por oficio, cmta protocolada, telegrama, fax ou e-mail.

PARÁGRAFO 10 - As comunicações dirigidas ao CONCEDENTE deverão ser entregues no Centro

Administrativo Governador Virgílio Távora - Av. General Afonso Albuquerque Lima, S/N - Ed.

SEPLAG, l°. andar, Cambeba, CEP: 60830-120, Fortaleza-CE ou no endereço eletrônico

cadastrado no sistema informatizado de gestão de contratos e termo de aj ustes.

PARÁGRAFO 20 - As comunicações dirigidas ao CONVENENTE deverão ser encaminhadas para

o se�l ende�eç? con�tante no cab:çalho desse instrume�to ou para o endereço �letrô.nico c�dastrado
no sIstema mformatIzado de gestao de contratos e convemos. '\l" .

()� 'J'
"ijiI .
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CLÁUSULA 16 - DA PUBLICACÁO

o CONCEDENTE publicará a íntegra deste Tem10 de Ajuste no Portal da Transparência

(www.transparencia.ce.gov.br) e, resumidamente, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua

assinatura, na imprensa oficial.

PARÁGRAFO 10 - A publicidade da íntegra deste Instrumento no Portal da Transparência
antecederá obrigatoriamente a sua publicação resumida na imprensa oficial e conferir-lhe-á eficácia

para fins do início da liberação de recursos pelo CONCEDENTE e da execução pelo

CONVENENTE.

PARÁGRAFO 2° - Considera-se íntegra do Termo de Ajuste, além do termo de formalização, o
respectivo Plano de Trabalho c seus anexos.

PARÁGRAFO 3° - O CONVENENTE deverá disponibilizar ao cidadão, na rede mundial de
computadores ou, na falta desta, em sua sede, itúOlmaçôes referentes à parcela dos recursos

públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo da prestação de contas a que esteja legalmenlé

obrigado.

CLÁUSULA 17 - DO FORO

Fica eleito o foro da cídade de F011aleza com renúncia expressa a qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para dirimir os conflitos decorrentes deste Termo de Ajuste, que não forem

resolvidos adminístrativamente.

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente Instrumento.

FortalezaiCE,---.O..L de dezemhro de 2017.

Ger ano Rocha Fonteles

RIO ADnJNTO DAS CIDADES

avon erreira da Silva

REFEITO DE QlIlXERAMOBIM
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MUNICÍPIO DE QUlXERAMOBIM

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA

Quixeramobim(CE), 20 de dezembro de 2017.

Autorizo à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Quixeramobim/Ce, a fazer juntada

no processo licitatório, na modalidade de Tomada de Preço, tipo menor preço global, para

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NO BAIRRO JAIME LOPES,

NESTE MUNiCípIO, CONFORME TERMO DE CONV�NIO N2 010/CIDADES!2017, MAPP - 3803, FIRMADO COM A

SECRETARIA DAS CIDADES DO ESTADO DO CEARA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA DO MUNiCípIO DE QUIXERAMOBIM!CE, da "Composição

de Custos Unitários" a qual não foi anexada anteriormente por equívoco.

Em oportuno, renovamos votos de estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

\

Talles Nathan;�:renço Fernandes
Secretário de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura

Av. 13 de Junho, 939 - Bairro: Centro - Quixeramobim/CE

CEP: 63800-000 CNPJ: 077443030001-68 - CGF 06.920.168-4 - Fone/Fax 3441-1326



PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CE

OBRA:

PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA COM REJUNTAMENTO
LOCAL:

DIVERSAS RUAS DO MUNiCípIO

MUNiCípIO:

QUIXERAMOBIM-CE

FONTE DOS PREÇOS:

TABELA SEINFRA 024.1 COM DESONERAÇÃO

Preço Adolado: 128,3100
Unld: M2

12543 SERVENTE

MAO DE OBRA

H 2 4,88

TOTAL MAO DE OBRA

MATERIAIS

PONTALETE I BARROTE

-
11691 DE 3"x3" M

11100 ESMALTE SINTETICO L

CHAPA DE AÇO

GALVANIZADA ESP.

10537 0.3MM M2

11725 PREGO 15X15 KG

4,5

1

1,02 29,5

0,15 9,4

TOTAL MATERIAIS

Total Simples

Encargos

BOI

TOTAL GERAL

14,79

12

9,76

9,76

66,555

12

30,09

1,41

110,055

119,82

8,49

°128,31

Preço Adotado: 0,2900
Unid: M2

10037

12382

12445

MAO DE OBRA

H

H

H

AJUDANTE

NIVELADOR

TOPOGRAFO

0,004 5,6

0,002 11,6

0,002 12,4

TOTAL MAO DE OBRA

EQUIPAMENTOS (CHORAR10)

H 0,002

H 0,002

10758

10775

NíVEL (CHP)

TEODOLlTO (CHP)

CAMINHONETE SAVEIRO

(CHP)
H 0.001 54,0428

TOTAL EQUIPAMENTOS (CHORARIO)

12,1862

13,8995

10700

Total Simples

Encargos

BOI

TOTAL GERAL

0,0224

0,0232

0,0248

0,0704

0,0244

0,0278

0,054

0,1062

0,18

0,11

°0,29



Preço Adolado: 0,0600
�;,��.�

Unid: M2

I. ' ,::, ";-�,'f��'i'f.ij'r;:;�;; ",.�:;,;#�,E�"'1n';'L'I�;":i�'1\1:1"1!it1�,:����1i
'}."d ..".:':��J.i."''':"'''.."�d".")!t�,>"".;,,,.';J,,,,,,H.�,�.,__.:,.-, ..,:,:,:,��",,,�,''l:I;Í�1

EQUIPAMENTOS (CHORARlO)

MOTO NIVELADORA

10642 (CHI) H O 38,6608 O

MOTO NIVELADORA

10756 (CHP) H 0,0003 185,843 0,0516

TOTAL EQUIPAMENTOS (CHORARIO) 0,0516

MAO DE OBRA

12543 SERVENTE H 0,0006 4,88 0,0027

TOTAL MAO DE OBRA 0,0027

Preço Adolado: 34,5700

12543

12391

C3127

C3324

.... C2784

C0588

C3251

SERVENTE

PEDREIRO

AREIA ASFALTO

USINADA À FRIO - AAUF

(SITRANSP)

ARGAMASSA DE

CIMENTO E AREIA

TRAÇO 14 COM AREIA

PRODUZIDA

ESCAVAÇÃO MANUAL

SOLO DE lACAT. PROF.

ATE 150m

CAIAÇÃO EM DUAS

DEMÃOS COM

SUPERCAL

CONFECÇÃO DE

BANQUETA / MEIO FIO

PRE-MOLDADA DE

CONCRETO PARA VIAS

URBANAS (1,00 x 0,35 x

0.15m)

Total Simples 0,05

Encargos 0,01

BOI O

TOTAL GERAL 0,06

._," 4�i',-"::

Unid: M

MAO DE OBRA

H

H

0,4 4,88

0,3 7,2

TOTAL MAO DE OBRA

1,952

2,16

4,112

SERViÇOS

M3 0,003 46,8794 0,1406

M3 0,0007 239,0424 0,1673

M3 0,02 12,932 0,2586

M2 0,25 1,758 0,4395

M 18,1754 18,1754

TOTAL SERViÇOS 19,1815

Talai Simples

Encargos

BOI

TOTAL GERAL

23,29

11,28

O

34,57



0,6 4,88

0,3 7,2

TOTAL MAO DE OBRA

EQUIPAMENTOS (CHORARIO)

COMPACTADOR DE

PLACA VIBRATÓRIA HP 4

(CHP)

COMPACTADOR LISO

TANDEM

AUTOPROPELlDO (CHP)

.... ,

Preço Adotado: 39,4700

12543

10445

SERVENTE

CALCETEIRO

10724

10726

MAO DE OBRA

H

H

H 0,05 20,8499

H 0,01 63,016

TOTAL EQUIPAMENTOS (CHORARIO)

MATERIAIS

PEDRA DE MÃO

11600 (RACHÃO) M3

10111 AREIA VERMELHA M3

-..

SERViÇOS

ARGAMASSA DE

CIMENTO E AREIA

C0171 S/PEN, TRAÇO 14 M3

Preço Adotado: 26,7400

12543 SERVENTE

MAO DE OBRA

H

0,15 45,37

0,15 46

TOTAL MATERIAIS

0,043 287,236

TOTAL SERViÇOS

Total Simples

Encargos

BOI

TOTAL GERAL

2,93 4,88

TOTAL MAO DE OBRA

2,928

2,16

5,088

1,0425

0,6302

1,6727

6,8055

6,9

13,7055

12,3511

12,3511

32,82

6,65

O

39,47

'�tf'
Unid: M3

14,2984

14,2984

Total Simples 14,3

Encargos 12,44

BOI O

TOTAL GERAL 26,74

\'",,),,' ')l,�}
I'ldro Thlago Olived �;l';;:"

Engenheiro :'

CREAN'323 L

"... JA.r1qlaI de QUJl::eranCoOIIT,



Preço Adotado: 291,1300

12543 SERVENTE

10280 BRITA

10805 CIMENTO PORTLAND

10109 AREIA MEDIA

-. Preço Adolado: 2.083,3400

ALVENARIA DE PEDRA

ARGAMASSADA (TRAÇO

C0057 14) C/AGREGADOS

PRODUZIDOS

(SITRANSP)

FORMA PLANA CHAPA

COMPENSADA

C1402 RESINADA, ESP= 10mm

P/GALERIA E BUEIROS

CAPEADOS

MAO DE OBRA

H

MATERIAIS

M3

KG

M3

SERViÇOS

M3

M2

10 4,88

TOTAL MAO DE OBRA

0,9658 56

220 0,5

0,778 46

TOTAL MATERIAIS

Total Simples

Encargos

BDI

TOTAL GERAL

Unid: M3

48,8

48,8

54,0848

110

35,788

199,8728

248,67

42,46

O

291,13

Unid: UN

5,502 163,4644

18,5 27,0525

TOTAL SERViÇOS

Total Simples

Encargos

BDI

TOTAL GERAL

899,3809

500,4712

1.399,85

1.399,85

683,49

O

2.083,34



Preço Adotado: 1.768,7500

12543

12391

;�-'-'�,:. �l.��:�JII-f
Unid: M

18678

TUBO CORRUGADO

DUPLA PAREDE PEAD

D=120,Ocm

SERVENTE

PEDREIRO

ALVENARIA DE PEDRA

ARGAMASSADA (TRAÇO

C0057 1 :4) C/AGREGADOS

PRODUZIDOS

(SITRANSP)

.., C3324

C1402

ARGAMASSA DE

CIMENTO E AREIA

TRAÇO 14 COM AREIA

PRODUZIDA

FORMA PLANA CHAPA

COMPENSADA

RESINADA, ESP.= 10mm

P/GALERIA E BUEIROS

CAPEADOS

Preço Adotado: 0,6800

12543 SERVENTE

MATERIAIS

M 2 671,27 1.342,54

TOTAL MATERIAIS 1.342,54

MAO DE OBRA

H

H

4,88

0,25 7,2

TOTAL MAO DE OBRA

4,88

1,8

6,68

SERViÇOS

M3 1,369 163,4644 223,7827

M3 0,096 239,0424 22,9481

M2 1,344 27,0525 36,3586

TOTAL SERViÇOS 283,0893

Total Simples 1.632,31

Encargos 136,44

BOI

°TOTAL GERAL 1.768,75

',;

Unid: M2

MAO DE OBRA

H 0,075 4,88

TOTAL MAO DE OBRA

0,366

0,366

Tolal Simples

Encargos

BOI

TOTAL GERAL

0,37

0,31

O

0,68

\.J, ;"r)
�edro Th� Oliveira RQ'dI

Engenhell'O Civil

CREAN' 323.329 O
Prifi:!J(a�ca�
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QUIIERAMOIIM
Cuicbdo I.n do Cora;ão do Qaó

Comissão de Licitação

ANEXO 2

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAMOS, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório,

que a empresa ldenominação da pessoa jurídica), CNPJ n9

_________endereço , é microempresa ou empresa de pequeno porte,

nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n9 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos

termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como

crítérío de desempate no procedímento Iicitatório da TOMADA DE PREÇOS N9 _

realizada pela Prefeitura Municipal de Quixeramobim.

Cidade e data _

Nome e assinatura do representante

RG /CPF

Nome e assinatura do Contador

CPF / CRC

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim.Ce

CNPJ 07.744.303/0001.68 - CGF 06.920.168.4



GOVERNO MUNtClPAL

ODIDUMOIIM
Cuidando bem do�do Ceaú

Comissão de Licitação

ANEXO 3

MODELO DE CARTA DE PROPOSTA COMERCIAL

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE, contendo endereço, telefone e fax)

Local e data

À

Comissão de Licitação

Quixeramobim-Ceará.

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° _

Apresentamos a V.Sas. Nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de TOMADA DE

PREÇOS N" pelo preço global de R$ ( ).

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNO QUANT VALOR GLOBAL RS

01

O prazo de execução do serviço será de 180 (cento e oitenta) dias e o prazo de vigência do contrato será

de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma da Lei Federal

nº 8.666/93, alterada e consolidada.

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no

prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr.
-------

Carteira de Identidade n°. expedida em -.J-.J-' Órgão Expedidor e CPF

n° • como representante legal desta empresa.

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de

abertura da licitação.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital,

Termo de Referência, Projeto Básico e demais anexos desta licitação.

Atenciosamente,

FIRMA PROPONENTE / CNPJ

REPRESENTANTE LEGAL/ CPF

ENGENHEIRO RESPONSÁVEL TÉCNICO

N" DO CREA

Rua Monsenhor Sa/viano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.920.168.4
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Cuibdo bem do Coral;Oo do c...o

Comissão de Licitação

ANEXAR:

Conforme o item 5.2.1 do edital, os seguintes documentos:

a) Orçamento Básico (por ruas e global), conforme item 111 do Projeto;

b) Cronograma Fisico Financeiro, conforme item IV do Projeto;

c) Planilhas de Quantitativos, conforme item V do Projeto;

d) Composições de Preços Unitários; Encargos Sociais, conforme item VI do Projeto e termo de

juntada;

e) Composição do BOI, conforme item VII do Projeto;

f) Prazo de validade da proposta, que será de, no minimo, 60 (sessenta) dias;

g) Prazo de execução dos serviços será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da emissão

da primeira ordem de serviço;

e) Assinaturas do (s) sócio (s) e do (s) Engenheiro (s) responsável técnico;

f) Declaração de que estejam contidas todas as despesas necessárias para a execução dos serviços,

tais como:

• Materiais, equipamentos e mão de obra;

• Carga, transporte, descarga e montagem;

• Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;

• Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou quaisquer infrações;

• Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da

infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à

Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução das obras

e/ou serviços;

Rua Monsenhor Sa/viano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68. CGF 06.920.168.4
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Comissão de Licitação

ANEXO 4 - MODELO DE DECLARACÃO DE VISITA AO LOCAL

Local e data

À

Comissão Permanente de Licitações

Ref.: Tomada de Preço W _

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NO

BAIRRO JAIME LOPES, NESTE MUNiCíPIO, CONFORME TERMO DE CONVÊNIO N!!

010/CIDADES/2017, MAPP - 3803, FIRMADO COM A SECRETARIA DAS CIDADES DO ESTADO DO

CEARÁ, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E

INFRAESTRUTURA DO MUNiCípIO DE QUIXERAMOBIM/CE.

Prezados Senhores,

Pelo presente declaramos que esta empresa visitou a região onde serão executados os serviços

referenciados, e tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais que possam influir

di reta ou indiretamente na execução dos mesmos, bem como tem pleno conhecimento das condições e

da natureza do trabalho a ser executado. Outrossim, declaramos que estamos de pleno acordo com todas

as condições estabelecidas no edital da licitação e seus anexos.

Atenciosamente,

FIRMA PROPONENTE I CNPJ

Rua Monsenhor Sa/viano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quíxeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.920.168.4
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Comissão de Licitação

ANEXOS

MODELO DE PROCURACÃO

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio,

diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF e

endereço.

PODERES: D outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo nas reuniões e

procedimentos relativo à licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº do

Municipio de Quixeramobim, podendo o mesmo, entregar documentos de credenciamento, envelopes de

proposta de preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária, praticar todos

os demais atos pertinentes ao certame em nome do Outorgante que se fizerem necessários ao fiel

cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 67S do Código

Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado .

............. (CE), de 20_.

OUTORGANTE

Rua Monsenhor Sa/viano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168-4
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Comissão de Licitação

ANEXO 6

MODELOS DE DECLARACÕES

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

DECLARACÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de

prova em processo Iicitatório, junto ao Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, que, em

cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao

inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho

algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de

prova em processo Iicitatório, junto ao Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, que concorda

integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente

certame Iicitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

nos termos do art. 32, !i2e, da Lei n.e 8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a

presente, sob as penas da Lei.

............. (CE), de 20_.

DECLARANTE

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168-4
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Comissão de Licitação

ANEXO 7

MODELOS DE DECLARACÃO DE ATENDIMENTO À FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

Local, _ de de _

À

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA

REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.2 _

Declaramos, para efeito da licitação em epigrafe, conforme disposto no Edital, e seus anexos, que a

empresa , caso venha a vencer a referida licitação, se compromete a atender a

todas às determinações da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA ou técnicos

indicado por ela, no prazo de 24 horas e que a mesma prestará toda assistência técnica e colaborações

necessárias para um bom desempenho e qualidade da referida obra.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME:

REGISTRO:

PROPONENTE:

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168-4
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Comissão de Licitação

ANEXOS

MODELO DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

Dados pessoais do (s) representante (s) e/ou procurador (es) da futura CONTRATADA, indicado (s) para

assinatura do Contrato:

NOME:

NACIONALIDADE:

ESTADO CIVil:

PROFISSÃO:

RG:

CPF:

DOMiCíLIO:

CIDADE:

UF:

FONE:

E-MAil

FAX:

Rua Monsenhor Sa/viano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168.4
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Comissão de Licitação

ANEXO 9

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N2
-----

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA

MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA E A

EMPRESA PARA OS FINS NELE
-----------

INDICADOS.

O MUNiCípIO DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ

nQ 07.744.303/0001-68 - CGF nQ 06.920.168-4, através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e

Infraestrutura, situada na Av. 13 de junho, 939, Centro - CEP 63800-000 - Quixeramobim-Ce, neste ato

representado pela(o) Secretária(o) de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura, Sr(a).
-------

C.P.F. n.Q , aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa -' pessoa

jurídica de direito privado, sediada à rua ----' n°----, bairro -' cidade de ----' Estado do • inscrita no

CNPJ/MF sob o nQ , por seu representante legal, Sr (a). -' portador do CPF nQ -' doravante

denominado CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e

condições a seguir estabelecidas:

1. cLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO

1.1. O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei nQ 8.666/93 e suas alterações e a TOMADA DE

PREÇOS W e seus Anexos, devidamente homologada pela SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA, a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante

deste contrato, independentemente de transcrição.

2. cLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. O objeto da presente avença é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM

PEDRA TOSCA NO BAIRRO JAIME LOPES, NESTE MUNlciPIO, CONFORME TERMO DE CONVÊNIO N2

010/CIDADES/2017, MAPP - 3803, FIRMADO COM A SECRETARIA DAS CIDADES DO ESTADO DO CEARÁ,

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E

INFRAESTRUTURA DO MUNiCípIO DE QUIXERAMOBIM/CE, parte integrante deste processo, em

execução indireta, sob regime de menor preço global, na conformidade do Projeto Básico e Executivo, das

plantas e do orçamento adjudicado, partes integrantes deste instrumento independente de transcrição.

3. cLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO

3.1. O valor global da presente avença é de RS __ ( ,).

3.2. A fatura relativa aos serviços executados em cada período, cujo valor será apurado através de

medição, deverá ser apresentada à SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA de

Quixeramobim, a cada quinze dias, para fins de conferência e atestação e posterior envio a esta, que

providenciará o pagamento.
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3.3. O pagamento será efetuado até o Sº (quinta) dia útil do mês subsequente ao vencido, após a

conferência e atestação da medição e fatura.

3.4. Serão descontados na fonte o valor relativo ao Imposto Sobre Serviços De Qualquer Natureza,

conforme aliquota prevista no código Tributário Municipal, e retido o INSS na aliquota de 11% (onze por

cento) sobre o valor da mão de obra acima explicitada.

3.5. A CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de recolhimento do PIS, COFINS, IRPJ e CSLL, no

prazo de até 20 (vinte) dias após a data fixada para seu recolhimento.

3.6. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem implicará

na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.

3.7. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA será

cientificada, a fim de que tome providências.

3.8. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer

forma prejudicar a CONTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços.

3.9. O valor do contrato não será reajustado antes de decorrido 01 (um) ano da sua assinatura,

circunstância na qual as faturas serão reajustadas com base na variação do índice nacional da construção

civil (INCC - Coluna 3S) divulgado pela Fundação Getúlio Vargas -FGV.

3.10. No valor pago pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos

serviços, inclusive as relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra.

3.11. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 6S, Inciso II, alínea "d"

da Lei nº 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

4. cLÁUSULA QUARTA - DA ASSINATURA, PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGENCIA

4.1. O contrato deverá ser assinado em até 02 (dois) dias úteis da convocação do licitante declarado

vencedor. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante

Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio de

Quixeramobim-Ce.

4.2. Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido é facultado à administração

municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas,

para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público

e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto

Básico.

4.3. O prazo para a completa execução das obras contratadas e/ou dos serviços contratados é de 90

(noventa) dias. contados da emissão da primeira ordem de serviço, podendo ser prorrogado, na forma da

Lei Federal nº 8.666/93, alterada e consolidada.
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4.4. O início dos trabalhos ocorrerá dentro de até S (cinco) dias seguintes ao recebimento da primeíra

Ordem de Serviço.

4.S. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e

vigerá por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, na forma da Lei Federal n2 8.666/93, alterada e

consolidada.

4.6. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado, o qual será

analisado e julgado pela contratante.

S. cLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

S.l. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação orçamentária

classificadas sob o n° - Elemento: . Fonte de Recurso: __ Recursos Próprios,

Governo do Estado do Ceará.

6. cLÁUSULA SEXTA - DAS CONDiÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERViÇOS

6.1. Os serviços serão executados mediante "Ordem Especifica" emitido pela Fiscalização;

6.2. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e condições

a seguir estabelecidas:

a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE relação

nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica.

b) Executar os serviços através de pessoas idóneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos

ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a solicitar a substituição

daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente.

c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o

bom andamento e a boa prestação dos serviços.

d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos

que forem solicitados pela CONTRATANTE.

e) Responder perante a PMQ, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a

devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução

do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A

responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas

preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes

e das disposições legais vigentes.

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito

da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo

anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO.

g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento

de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados

inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,COFINS, IRPJ, CSLL, emolumentos,

seguros de acidentes de trabalho etc., ficando excluida qualquer solidariedade da PMQ por eventuais

autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às

suas obrigações, não se transfere a PMQ.
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h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.

i) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do

Trabalho e legislação pertinente;

k) Prestar os serviços de acordo com as exigências da fiscalização, atentando sempre para as normas da

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

I) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem

como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não

sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

7. cLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDiÇÕES ESPECIAIS DO CONTRATO

7.1. A Contratada deverá utilizar na execução dos serviços, funcionários contratados ou terceirizados,

bem como equipamentos de sua propriedade, sendo vedada a utilização de funcionários (servidores ou

terceirizados da PMQ), e equipamentos de propriedade da PMQ.

8. DA EXECUÇÃO DOS SERViÇOS

8.1. Os serviços serão executados de acordo com a determinação / orientação da fiscalização da PMQ,

seguindo sempre o Orçamento previamente autorizado pela Contratante e em estrita obediência às

exigências da Ordem de Serviço especifica.

9. QUANTIDADE DE SERViÇOS

9.1. Cada ordem de serviços especifica explicitará os serviços a serem executados, especificando-os e

quantificando-os em Planilha Orçamentária que servirá de base para as medições.

10. MEDIÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO DOS SERViÇOS

10.1. Medição dos Serviços - Os serviços serão medidos a cada 1S (quinze) dias pela fiscalização.

10.2. Os preços unitários serão os constantes da proposta de preços da empresa vencedora da licitação.

10.3. Forma de Pagamento

10.4. A Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura pagará à contratada, pelos serviços

contratados e executados, os preços integrantes da proposta aprovada, ressalvada a incidência de

reajustamento. Fica expressamente estabelecido que no preço global estão incluídos todos os custos

diretos e indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas neste Edital e

demais documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e

executados.

11. EXECUÇÃO DE SERViÇOS IMPREVISTOS
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11.1. A empresa obriga-se a executar todos os Serviços necessários ao objeto especificado na Cláusula

Segunda.

11.2. No caso de serviço imprevisto, não constante de sua planilha orçamentária proposta, se procederá

para pagamento da seguinte maneira:

a) Serviços constantes da Tabela de Preços - SEINFRA/CE

Pelos seus respectivos preços unitários referidos na Tabela do mês do orçamento e da proposta,

multiplicado pelo fator "K", resultado da seguinte Fórmula:

VPG

K = -------------------------------------------------

VOB

Onde:

VPG = Valor da Proposta ganhadora

VOB = Valor do Orçamento Básico

O valor do K será parte integrante do Contrato

12. DA FISCALIZAÇÃO

12.1. A fiscalização será da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA do

município de Quixeramobim.

12.2. Todos os problemas advindos de cada Ordem de Serviço serão tratados inicialmente com a

Fiscalização e posteriormente, se não houver solução compativel, com o (a) Secretário (a) da

Infraestrutura do municipio de Quixeramobim.

12.3. A Contratada deverá se limitar a execução dos serviços especificados na Ordem Específica de

Serviços, sob pena de executar e não receber.

13. cLÁUSULA OITAVA - SUBCONTRATAÇÕES DOS SERViÇOS

13.1. Os serviços objeto desta licitação somente poderão ser sub-contratados parcialmente com

autorização da PMQ.

14. cLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

14.1. O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou

subtrativo, nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93.

14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos na lei.

1S. cLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES

15.1. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, sem prejuizo de outras

sanções legais e da responsabilidade civil e criminal, às seguintes multas, que serão aplicadas de modo
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cumulativo, independente de seu número, com base nas violações praticadas durante a execução desse

contrato:

- 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que esta exceder o prazo de entrega

previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será compreendida na

penalidade por inobservância do prazo global;

- 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia que exceder ao prazo sem que os serviços

estejam concluidos;

- 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culpa da

Contratada, sem prejuizos de outras penalidades previstas em lei;

- 0,0001% (um décimo milésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por descumprimento às

recomendações estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme o caso;

- 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos serviços a

terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO

URBANO E INFRAESTRUTURA do Municipio de Quixeramobim;

- 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações de

ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

15.2- A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato:

- advertência;

- multa de 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital;

- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração

Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos;

- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurar os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da Contratada, que será

concedida sempre que esta ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da

sanção aplicada com base no item anterior.

16.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais,

previstas no instrumento convocatório e as previstas em lei ou regulamento.

16.2. Além da aplicação das sanções já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,

independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar

indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo

quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma do

artigo 78 da Lei 8.666/93.

16.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

17. cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

17.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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17.2. O presente Contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao Edital de Licitação e à proposta

licitatória.

17.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo

58 da Lei n.º 8.666/93, alterada e consolidada.

17.4. A inadimplência do CONTRATADO com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o

objeto do Contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.

17.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com os termos

do Processo Licitatório e deste contrato.

17.6. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o

procedimento Iicitatório e a proposta adjudicada.

17.7. A Contratada se obriga a efetuar, caso solicitado pela Contratante, testes previstos nas normas da

ABNT, para definir as características técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço a ser

executado.

17.8. As ligações provisórias que se fizerem necessárias para a execução dos serviços, bem como a

obtenção de licenças e alvarás, correrão por conta da Contratante.

18. cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

18.1. As partes elegem o foro da comarca de Quixeramobim - CE, como o único competente para dirimir

quaisquer dúvidas oriundas deste CONTRATO, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 3(três) vias de igual teor e

para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na

forma da lei.

Quixeramobim-CE, __ de de __

MUNiCípIO DE QUIXERAMOBIM

nome do secretário gestor

Secretaria de Desenvolvimento

Urbano e Infraestrutura

CONTRATANTE

NOME DA EMPRESA

NOME DO REPRESENTANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.
------------------

2.
------------------
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ANEXO 10

MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA

(PAPEL TIMBRADO DA INSTITUiÇÃO FINANCEIRA)

Local e data

À

Prefeitura Municipal de _

Comissão Permanente de Licitação

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° _

Prezados Senhores

Pela presente Carta de Fiança, o Banco , com sede na rua , CNPJ n° , por

si diretamente e seus sucessores, se obriga perante a Prefeitura Municipal de . em

caráter irrevogável e irretratável como fiador solidário e principal pagador, com expressa renúncia ao

beneficio estatuido no artigo 827 do Código Civil Brasileiro, da empresa , com sede na rua

, CNPJ n° • da importância de RS ( ),
------

correspondente a _% (__ por cento) do valor estimado para a licitação da TOMADA DE PREÇOS N°

_____�, cujo objeto é . A presente

fiança é prestada para o fim específico de garantir o cumprimento, por parte de nossa afiançada. Por força

da presente fiança, obriga-se este Banco a pagar à Prefeitura Municipal de , no prazo de 24

(vinte e quatro) horas, contado do simples aviso que pela mesma lhe for dado, até o limite do valor fixado

acima, quaisquer importâncias cobertas por esta fiança. Esta garantia vigorará pelo prazo de 120 (cento e

vinte) dias. Sem nenhuma objeção ou oposição da nossa afiançada será admitida ou invocada por este

Banco para o fim de escusar do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este instrumento

perante a Prefeitura Municipal de _

Declara, ainda, este Banco fiador, que a presente fiança está devidamente contabilizada e que satisfaz às

determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis e que os

signatários deste instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança. Declara, finalmente, que está

autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e que o valor da presente se contém

dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade federal. A presente fiança foi emitida em

01 (uma) única via.

Local e data

(assinatura) (assinatura)

Nome do Representante Legal

da Instituição Financeira/Banco

(reconhecer a firma

Nome do Representante Legal

da empresa

(reconhecer a firma) 'lI
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